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Resumo 

A investigação sobre os efeitos do desmatamento 

e suas repercussões ambientais constitui passo 

decisivo para estruturar ações consistentes de 

proteção territorial. Este trabalho adota a Revisão 

Integrativa da Literatura, com levantamento nas 

bases SciELO, LILACS, Google Scholar e Portal 

CAPES/MEC, visando mapear a produção 

científica sobre a evolução da proteção e o 

combate ao desmatamento no Estado do Pará. As 

buscas utilizaram os termos “Proteção 

Ambiental”, “Desmatamento”, 

“Desflorestamento” e “Estado do Pará”, 

combinados em quatro estratégias nos idiomas 

português e inglês.Os resultados confirmam a 

complexidade e a urgência do tema, mostrando 

que a articulação entre fiscalização, normatização 

protetiva e educação ambiental configura 

caminho essencial para enfrentar o problema. O 

desmatamento no Pará figura entre os maiores 

desafios ambientais atuais, com consequências 

que ultrapassam os limites regionais e afetam 

diretamente o equilíbrio climático global. Não há 

solução eficaz apenas com medidas repressivas: é 

preciso atuar sobre as causas estruturais, 

garantindo desenvolvimento econômico 

sustentável em substituição a práticas predatórias 

como a expansão descontrolada da agropecuária. 

A literatura também demonstra que a educação 

ambiental atua na conscientização sobre os 

impactos da perda de cobertura vegetal nos 

ecossistemas, recursos naturais e qualidade de 

vida das comunidades, além de incentivar o 

consumo consciente e o reconhecimento do valor 

das florestas mantidas em pé. O enfrentamento ao 

desmatamento exige abordagem integrada, na 

qual ações legais, modelos produtivos 

sustentáveis e medidas educativas caminham de 

forma coordenada entre instituições e sociedade. 

 

Palavras-chave: Políticas Ambientais. 

Desmatamento. Legislação. Meio Ambiente. 

Proteção. Combate. 

 Abstract 

The investigation into the effects of deforestation 

and its environmental repercussions constitutes 

a decisive step in structuring consistent 

territorial protection actions. This work adopts 

an Integrative Literature Review, surveying the 

SciELO, LILACS, Google Scholar, and 

CAPES/MEC Portal databases, aiming to map 

the scientific production on the evolution of 

protection and the fight against deforestation in 

the State of Pará. Searches used the terms 

“Environmental Protection,” “Deforestation,” 

“Forest Clearing,” and “State of Pará,” 

combined in four strategies in Portuguese and 

English. The results confirm the complexity and 

urgency of the topic, showing that the 

articulation between inspection, protective 

regulation, and environmental education is an 

essential path to address the problem. 

Deforestation in Pará is among the greatest 

current environmental challenges, with 

consequences that transcend regional 

boundaries and directly affect global climate 

balance. There is no effective solution with 

repressive measures alone: it is necessary to act 

on structural causes, ensuring sustainable 

economic development to replace predatory 

practices such as the uncontrolled expansion of 

agriculture and livestock. The literature also 

demonstrates that environmental education 

raises awareness about the impacts of vegetation 

cover loss on ecosystems, natural resources, and 

the quality of life of communities, in addition to 

encouraging conscious consumption and 

recognizing the value of standing forests. 

Fighting deforestation requires an integrated 

approach, in which legal actions, sustainable 

productive models, and educational measures 

work in a coordinated manner between 

institutions and society. 

 

Keywords: Environmental Policies. 

Deforestation. Legislation. Environment. 

Protection. Combat. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O Estado do Pará, inserido no coração da Amazônia Legal brasileira, figura 

historicamente como uma das regiões com os mais elevados índices de supressão 

florestal. A dinâmica do desmatamento paraense está profundamente enraizada em 

processos históricos de ocupação territorial e expansão de atividades econômicas, como 

a agropecuária e a exploração madeireira. Conforme apontam Thalês, Poccard-Chapuise 

e Ruivo (2021), a cartografia das frentes pioneiras revela que o avanço da fronteira 

agrícola no Pará segue um padrão consolidado, no qual a abertura de estradas e a chegada 

de novos agentes econômicos impulsionam a conversão de áreas florestais em pastagens 

e lavouras. Esse processo, longe de ser recente, remonta às políticas desenvolvimentistas 

das décadas de 1960 e 1970, cujos efeitos perduram até o presente. 

As causas do desmatamento no estado são múltiplas e interconectadas, 

envolvendo desde fatores econômicos estruturais até fragilidades na governança 

ambiental. A expansão pecuarista figura como um dos principais vetores de supressão 

vegetal, especialmente em municípios como São Félix do Xingu e Xinguara, onde a 

atividade se consolidou como principal uso da terra. Nesse sentido, Parente, Silva e Silva 

(2021) destacam que a criação de gado extensiva demanda grandes extensões de terra, 

frequentemente obtidas por meio da conversão ilegal de florestas, gerando um ciclo de 

degradação que se retroalimenta. A essa realidade soma-se a exploração seletiva de 

madeiras, que, conforme Souza et al. (2024), antecede e viabiliza a ocupação 

agropecuária ao abrir clareiras na floresta e desvalorizar o estoque madeireiro 

remanescente. 

Diante desse quadro crítico, o poder público tem desenvolvido estratégias de 

comando e controle para conter o avanço do desmatamento, com destaque para 

instrumentos de monitoramento e fiscalização. O uso de geotecnologias, como o 

sensoriamento remoto e os sistemas de alerta precoce, tem se mostrado fundamental para 

identificar áreas sob pressão antrópica e orientar ações de fiscalização. Fernandes et al. 

(2023) ressaltam que a análise espacial de focos de queimadas e desmatamento por meio 

de geotecnologias permite uma atuação mais precisa e eficiente dos órgãos ambientais, 

potencializando o combate às infrações. Paralelamente, modelos de previsão baseados em 

aprendizado de máquina, conforme estudados por Santos et al. (2024), oferecem 

ferramentas promissoras para antecipar padrões de desmatamento e planejar intervenções 
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preventivas. 

O Plano Estadual Amazônia Agora, instituído pelo governo do Pará, representa 

um dos principais arcabouços de política pública voltados à redução do desmatamento no 

estado. Pinho et al. (2024) analisam que o eixo de comando e controle desse plano busca 

integrar ações de fiscalização, monitoramento e responsabilização dos infratores, com 

metas ambiciosas de redução da supressão florestal. No entanto, os autores apontam 

desafios significativos para sua implementação, como a limitação de recursos humanos e 

materiais dos órgãos ambientais e a dificuldade de atuação em áreas remotas. A 

declaração de estado de emergência ambiental em municípios críticos, formalizada pelo 

Decreto nº 2.887 (Pará, 2023), é um exemplo das medidas emergenciais adotadas para 

conter o avanço das queimadas e do desmatamento. 

Este artigo parte de um ponto em comum encontrado nas pesquisas de Alencar et 

al. (2022), Parente, Silva e Silva (2021), Fernandes et al. (2023) e Santos et al. (2024): o 

fato de que o Estado do Pará, localizado na região amazônica, possui um papel central no 

equilíbrio ambiental do Brasil e do mundo devido à vasta extensão territorial de sua 

cobertura florestal. Ao longo das últimas décadas, o estado também enfrentou intensos 

desafios relacionados à preservação ambiental, especialmente no que tange ao 

desmatamento. 

Adicionalmente, Souza et al. (2024) afirmam que a destruição das florestas do 

Estado do Pará, motivada por diversas atividades econômicas e pelo avanço da fronteira 

agrícola, resultou em impactos ecossistêmicos, sociais e econômicos significativos. Além 

disso, segundo Parente, Silva e Silva (2021), o desmatamento elimina a possibilidade de 

utilização da floresta para a prestação de serviços ambientais, já que as alternativas de 

manejo florestal sustentável, tanto para a extração de madeira quanto para recursos 

medicamentosos, são comprometidas pela prática do desmatamento. 

O estado do Pará foi escolhido como objeto de estudo, em razão de ter sido onde 

a investigação policial foi realizada. Como parâmetro de comparação para verificação se 

houve redução do desmatamento apenas no território paraense ou de maneira global foi 

eleito o estado do Mato Grosso, por sempre apresentar taxas altas, tal qual o Pará. Apesar 

das dificuldades, o Pará também se destacou pela evolução de suas estratégias de combate 

ao desmatamento ilegal e pela adoção de políticas de proteção ambiental, principalmente 

por meio do Decreto Estadual nº 2.887, de 07 de fevereiro de 2023, que demonstra um 

esforço crescente para equilibrar desenvolvimento econômico e preservação ambiental. 
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Importante ressaltar que o Decreto Estadual nº 2.887/2023 se mostra relevante no 

contexto da proteção e combate ao desmatamento no Estado do Pará, especialmente 

quando analisado sob a perspectiva da Educação Ambiental (EA), pois, além de 

estabelecer diretrizes que visam melhorar a fiscalização das atividades que podem resultar 

em desmatamento ilegal (Pará, 2023), também busca promover projetos de EA como 

estratégia fundamental (PMPA, 2023). 

Em resumo, pode-se dizer que Decreto Estadual nº 2.887/2023 pode ser um 

instrumento importante para fortalecer a proteção ambiental no Pará, especialmente ao 

integrar a EA como estratégia central no combate ao desmatamento. Essa abordagem não 

apenas promove a conservação, mas também gera um impacto positivo na qualidade de 

vida das populações locais e na manutenção dos serviços ecossistêmicos. 

Segundo o Anuário da Polícia Militar do Pará (PMPA) (2023), a regulamentação 

é crucial para a execução eficaz de políticas de preservação ambiental, buscando reduzir 

o desmatamento por meio da fiscalização das emissões de gases de efeito estufa e 

contribuindo para a mitigação das mudanças climáticas, que afetam o mundo inteiro. 

Nessa dinâmica, Silva et al. (2019) afirmam que, ao conscientizar a população 

sobre os impactos do desmatamento, colabora-se para uma mudança de comportamento 

e para a valorização da floresta (Pará, 2023). 

No mesmo sentido, Azevedo et al. (2021) afirmam que a luta contra o 

desmatamento no Pará depende de uma abordagem integrada que envolva a EA como um 

pilar central. Continuando sua abordagem, Azevedo et al. (2021) apontam que, para que 

os resultados sejam duradouros, é crucial o comprometimento de todos os setores da 

sociedade e a superação dos desafios existentes. A postura da população em relação às 

questões ambientais e a valorização da floresta como patrimônio são aspectos essenciais 

para a eficácia das políticas de proteção ambiental no estado. 

O conceito de desmatamento, conforme definido pelo Programa de 

Monitoramento da Floresta Amazônica Brasileira (PRODES) do Instituto Nacional de 

Pesquisas Espaciais (INPE, 2023), refere-se à eliminação da cobertura florestal primária, 

seja por corte raso ou como resultado de uma degradação contínua que leva à completa 

perda do dossel, independentemente do uso subsequente dessas áreas. 

No mesmo sentido, Rodrigues (2022) afirma que a EA tem como objetivo 

compreender os principais sinais e razões por trás das questões ambientais, promovendo 

o desenvolvimento do pensamento crítico e das competências necessárias para enfrentar 



 6  A PRODUÇÃO CIENTÍFICA SOBRE AS ESTRATÉGIAS E DESAFIOS DA PROTEÇÃO E O COMBATE AO DESMATAMENTO NO ESTADO DO PARÁ  

 

Veredas do Direito, v.23, e238036 – 2026 

 

esses desafios. 

Nesse cenário, Rodrigues (2022) ressalta a importância de introduzir a EA desde 

os primeiros anos do Ensino Fundamental, quando o aluno adquire as primeiras ideias 

sobre a preservação do meio ambiente, o que pode levá-lo a se tornar um cidadão 

consciente e comprometido com a vida e o planeta. 

Por outro lado, Silva et al. (2024) afirmam que um dos aspectos mais importantes 

da evolução do combate ao desmatamento foi o uso crescente de tecnologias de 

monitoramento remoto, integrando satélites de alta resolução que permitiram a 

identificação de focos de desmatamento em tempo quase real. 

Sobre essa questão, pode-se dizer que o Pará foi um dos estados que passaram a 

se beneficiar dessas tecnologias, possibilitando que órgãos de fiscalização atuassem de 

maneira mais assertiva e menos suscetível à corrupção local. No Pará, essa mudança de 

postura foi acompanhada por um esforço progressivo na implantação de políticas 

estaduais de proteção ambiental. Um marco central foi a criação de áreas protegidas, 

como Unidades de Conservação (UCs) e Terras Indígenas, instituídas pela Lei nº 

6.745/2005, que ajudaram a estabelecer barreiras legais contra o avanço das atividades 

ilegais (Pará, 2005). 

Dessa forma, pode-se dizer que houve um significativo aumento da fiscalização 

ambiental por órgãos como a Secretaria Estadual de Meio Ambiente (SEMAS), a Polícia 

Civil do Pará (PCPA) e a Polícia Militar do Pará (PMPA), que começaram a adotar 

tecnologia de monitoramento por satélite para identificar áreas desmatadas em tempo real. 

Diante deste contexto, formulou-se a questão norteadora desta revisão integrativa 

da literatura: Quais as evidências científicas relacionadas com as estratégias e desafios da 

proteção e combate ao desmatamento realizadas no Estado do Pará? 

Nesse sentido, o objetivo deste artigo foi levantar as evidências científicas 

relacionadas com as estratégias e os desafios da proteção e combate ao desmatamento 

realizadas no Estado do Pará 

 

2 METODOLOGIA 

 

O estudo trata de uma revisão integrativa de literatura, sendo realizada uma 

pesquisa bibliográfica nos meses abril à julho de 2026, nas bases de dados Scientific 

Electronic Library Online (SciELO), Literatura Latino Americana e do Caribe em 
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Ciências da Saúde (LILACS), Google Scholar e Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior (CAPES)/MEC. 

Utilizou-se como questão de pesquisa: Quais as evidências científicas 

relacionadas com a evolução da proteção e o combate ao desmatamento no Estado do 

Pará? 

Durante o desenvolvimento do estudo foram percorridas seis etapas, conforme os 

ensinamentos de Mendes; Silveira; Galvão (2008): Identificação do tema e seleção da 

hipótese ou da questão norteadora de pesquisa; Estabelecimento de critérios de inclusão 

e exclusão dos estudos, amostragem e busca na literatura; Coleta de dados e categorização 

dos estudos; Análise crítica dos estudos incluídos; Discussão dos resultados e Síntese e 

apresentação da revisão (Figura 1). 

 

Figura 1. Fluxograma das etapas da RIL segundo Mendes; Silveira; Galvão (2008) 

 
Fonte: Mendes; Silveira; Galvão (2008) 

 

Quanto aos critérios de elegibilidade, independentemente do livre acesso às 

publicações, considerou-se como critérios de inclusão: publicações que abordassem o 

tema; estivessem nos idiomas português, publicados na íntegra entre 2019 e 2024 e não 

repetidas em outras bases de pesquisa. Foram excluídas revisões de literatura, resumos de 

congressos, monografia e dissertações, teses, anais, carta ao editor e editoriais 

As palavras-chaves utilizadas para a busca foram: “Proteção Ambiental”, 

“Desmatamento”, “Desflorestamento” e “Estado do Pará” em quatro estratégias de busca, 

nos idiomas português e inglês: “Desmatamento and Estado do Pará”, 
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“Desflorestamento” and “Estado do Pará”, “Combate ao desmatamento and “Estado do 

Pará” “Combate ao Desmatamento” and “Estado do Pará”. 

Para a extração dos dados, foi elaborado um quadro com os seguintes itens: 

identificação do artigo original, autor, anos, revista científica e principais resultados 

encontrados. De posse dos artigos escolhidos, posteriormente foi realizada uma leitura 

minuciosa e integral dos artigos. Todas as publicações escolhidas para a presente revisão 

foram lidas na íntegra e analisadas, a fim de constatar aspectos como objetivos e 

principais resultados/conclusões encontrados. 

Foi criada uma “Nuvem de Palavras”, que segundo Alves et al. (2022), projeta as 

palavras estruturadas em forma de nuvem, com tamanhos diferentes, sendo as maiores 

aquelas que detêm certa importância, por se repetirem mais vezes no corpus textual. 

Dessa forma, a discussão dos resultados ocorreu por meio de comparações entre 

os estudos, identificando e preenchendo lacunas, delimitando estudos futuros e trazendo 

resultados importantes para a pesquisa nacional. Além disso, o conteúdo dos textos 

utilizados, irão manter sua originalidade. Quanto aos riscos da pesquisa corre-se ao 

utilizar materiais advindos da internet alheia sem os créditos devidos o que pode ser 

caracterizado como plágio. Para que isso não ocorra, buscou-se respeitar a Lei nº 

9.610/1998, que trata dos Direitos Autorais, assim como, a NBR 10520/2002 que trata de 

Citações em documentos. 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Os resultados preliminares apontam para o cenário de que se encontrou 440 artigos 

para a triagem inicial, dos quais 127 foram excluídos, tendo como critério a adequação 

do título ao tema investigado e a exclusão de ocorrências duplicadas. 

Após o primeiro refinamento, foram realizadas leituras em resumos de 313 

trabalhos, a fim de verificar se o conteúdo dos artigos estava adequado à presente 

pesquisa, assim como as metodologias desenvolvidas nos referidos artigos, por esse 

motivo, resultou na exclusão de 289 artigos inadequados ao tema proposto para essa 

investigação. 

Assim, em uma nova filtragem com o termo “Desmatamento” and “Estado do 

Pará” e a leitura dos 24 textos na íntegra, analisando individualmente cada artigo e 

aplicando os fatores e inclusão e critérios de elegibilidade foram feitas, filtragem que 
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resultou na exclusão de 5 artigos, reduzindo-se a apenas 19 artigos (Figura 2), os quais 

conseguiram se enquadrar nos critérios de inclusão, os quais foram lidos na íntegra e 

incluídos neste estudo. 

De acordo com os critérios estabelecidos, dos 19 artigos que conseguiram se 

enquadrar nos critérios de inclusão. Destaca-se na Figura 6 os artigos qualificados por 

Qualis/Capes. 

Sendo o foco a evolução da proteção e o combate ao desmatamento no Estado do 

Pará, de forma preliminar pode-se dizer que o Estado tem um papel fundamental na 

proteção da floresta do Estado do Pará. Pode-se dizer que várias agências governamentais 

como a Secretaria Estadual de Meio Ambiente (SEMAS), integrantes da Polícia Civil do 

Pará, Polícia Militar do Pará, Corpo de Bombeiros do Pará e Centro de Perícias 

Científicas Renato Chaves são diretamente responsáveis pelo combate ao desmatamento, 

assim como, o Art. 1º do Código Florestal brasileiro ao determinar regras de conversão 

da vegetação nativa e uso da terra em áreas privadas no Estado do Pará (Brasil, 2012). 

Outra evidência que se pode verificar de forma preliminar é o fato de ser 

necessário a implementação de políticas públicas que possam desempenhar o papel 

essencial na contenção da recente aceleração do desmatamento e na reversão das 

tendências crescentes observadas no Estado do Pará. Com o objetivo de ordenar e 

sistematizar os artigos escolhidos, foi elaborado o Quadro 1 o qual contém os seguintes 

tópicos: classe do artigo, autores, título, ano e objetivo geral da pesquisa. 
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Figura 2. Fluxograma da escolha dos artigos para a Revisão Integrativa da Literatura 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2026 

 

Baseado nos artigos apresentados no Quadro 1, a Figura 3 apresenta a Nuvem de 

Palavras, demonstrando a classificação das principais palavras encontradas nos resumos 

dos artigos escolhidos para a revisão integrativa da literatura. 

Ao serem analisados, pode-se dizer que quanto maior a palavra, maior foi a 

frequência de ocorrência encontrada nos textos. 

Assim, quanto maior a frequência, maior foi a área que determinada palavra 

ocupou na nuvem de palavras. Portanto, pode-se afirmar que as sete palavras mais 

frequentes nos trabalhos são as seguintes: Desmatamento (144), Estado (77), Pará (74), 

Combate (60), Proteção (56), Prevenção (53) e Educação. 
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Quadro 1. Quadro sinóptico dos artigos escolhidos da Revisão integrativa da Literatura entre 2019- 2023 

Autores/ano Título do Artigo Revista / Jornal / 

Periódicos 

Eletrônicos 

Objetivos 

Tupiassu e Fadel, 

2019 

ICMS Ecológico e 

desmatamento nos 

municípios prioritários do 

estado do Pará 

Revista Direito GV Apurar seu 

engajamento no 

combate ao 

desmatamento a partir 

da análise da aplicação 

em gestão ambiental 

dos recursos 

orçamentários geridos 

por esses mesmos 

municípios 

Silva, Almeida e 

Gama, 2021 

Ilhas ameaçadas com o 

desflorestamento: análise da 

fragmentação florestal da 

ilha de Cotijuba, Belém, 

Pará, Brasil 

Boletim do Museu 

Paraense Emílio 

Goeldi-Ciências 

Naturais 

Mapear e analisar o 

processo de 

fragmentação florestal 

da ilha de Cotijuba, 

Belém, Pará, 

empregando métodos 

consolidados para 

mensurar a perda de 

vegetação e analisar os 

pequenos fragmentos 

florestais que ainda 

podem servir de 

corredores ecológicos 

para a manutenção da 

biodiversidade. 

Santana Azevedo e 

Barbosa, 2020 

Estudo do índice de 

vegetação e temperatura da 

superfície terrestre na Área 

de Proteção Ambiental 

Triunfo do Xingu (PA) 

utilizando o Google Earth 

Engine. 

Revista de 

Geociências do 

Nordeste 

Analisar o Índice de 

vegetação por 

Diferença 

Normalizada (NDVI) 

e verificar o 

comportamento da 

temperatura 

superficial da terra na 

Área de Proteção 

Ambiental (APA) 

Triunfo do Xingu, no 

estado do Pará, entre 

os anos 2000 e 2019 

utilizando a 

plataforma Google 

Earth Engine (GEE). 

Paixão Alves, 2021 Determinantes do 

desmatamento no Estado do 

Pará: uma análise com 

regressões quantílicas para 

dados em painel 

Revista Brasileira de 

Gestão e 

Desenvolvimento 

Regional 

Analisar os 

determinantes do 

desmatamento nos 

municí­pios do estado 

do Pará no perí­odo de 

2006 a 2016 

Carmo, 2020 Atuação do estado no 

combate ao desmatamento e 

as queimadas durante a 

pandemia 

Percurso Sintetizar as ações 

estabelecidas pelo 

Estado, para assegurar 

a redução do 

desmatamento e de 

focos de incêndio no 

País, durante a 
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Pandemia de COVID-

19, analisando em 

especial, as unidades 

federativas onde se 

encontram os 

diferentes biomas 

brasileiros 

Oliveira; Faria e 

Júnior, 2021 

Áreas protegidas e 

desmatamento na Amazônia: 

análise da terra indígena 

Ituna-Itatá no Pará, Brasil 

Recital-Revista de 

Educação, Ciência e 

Tecnologia de 

Almenara/MG 

Analisar a dinâmica 

do desmatamento na 

Terra Indígena (TI) 

Ituna-Itatá, localizada 

no estado do Pará. 

Zanin et al., 2022 Periodização do 

desmatamento na Amazônia 

legal: da metade do século 

XX ao começo do século 

XXI 

Revista Geonorte Analisar o processo de 

desmatamento na 

Amazônia Legal 

(AML) associado com 

os fatores políticos e 

econômicos que 

ditaram seu ritmo de 

evolução desde a 

segunda metade do 

século XX até as 

primeiras décadasdo 

século XXI. 

Autores/ano Título do Artigo Revista / Jornal / 

Periódicos 

Eletrônicos 

Objetivos 

Silva Garcia et al., 

2022 

Uso de geotecnologias no 

auxílio do monitoramento de 

desflorestamento e 

queimadas na microrregião 

de Tucuruí, no sudeste do 

Pará 

Revista 

GeoAmazônia 

Identificar o 

comportamento do 

processo de uso e 

ocupação do solo, 

entre os anos de 2015 

e 2020 na 

microrregião de 

Tucuruí. 

Silva Júnior e 

Nascimento, 2023 

Fronteira de contenção 

ambiental na sub-região 

Vale do Jamanxim, Pará, 

Brasil: uma análise do 

Parque Nacional. 

Espacio abierto: 

cuaderno venezolano 

de sociologia 

Analisar, através 

desse Parque, até que 

ponto essa fronteira 

de contenção 

ambiental 

desempenha sua 

função normativa de 

maneira satisfatória. 

Para tanto, faz-se o 

uso de uma pesquisa 

exploratória, do ponto 

de vista de 

levantamento 

bibliográfico/docume

ntal e obtenção de 

dados pertinentes ao 

tema, sob o aporte da 

interdisciplinaridade 

que permeia as 

discussões contidas 

nesse artigo, bem 

como o emprego de 

entrevista 
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semiestruturada e de 

tecnologia de 

geoprocessamento 

que subsidiam os 

resultados obtidos. 

Santos, Neris e 

Santos, 2022 

Expansão dos focos de 

queimadas no município de 

Novo Repartimento (PA) 

entre 2018 e 2020 

Revista 

GeoAmazônia 

Analisar o espaço-

temporal dos focos de 

queimadas no 

município de Novo 

Repartimento (PA) 

nos anos de 2018, 

2019 e 2020, 

cruzando essas 

informações com 

produtos do Cadastro 

Ambiental Rural 

(CAR), para subsidiar 

a discussão da origem 

desses incêndios e das 

principais práticas 

ocorridas nas Áreas 

de Reserva Legal 

(RL) e Áreas de 

Preservação 

Permanente (APP) 

Vale et al., 2020 Sustentabilidade municipal 

no contexto de uma política 

pública de controle do 

desmatamento no Pará 

Economía, sociedad y 

território 

Analisar o 

desempenho de 

sustentabilidade de 

26 municípios do arco 

do desmatamento no 

estado do Pará, Brasil 

nos anos 2000 e 2010, 

utilizando-se o 

Barômetro da 

Sustentabilidade com 

31 indicadores nas 

dimensões social, 

econômica e 

ambiental 

Gonçalves e Ferreira, 

2023 

Modelos para a previsão de 

alertas de desmatamento na 

Amazônia Legal 

Revista Brasileira de 

Estudos Regionais e 

Urbanos 

Mensurar a qualidade 

da previsão e, dessa 

maneira, verificar a 

aplicabilidade de 

modelos de previsão 

em políticas 

preventivas de 

combate ao 

desmatamento 

Santos et al., 2024 A utilização de aprendizado 

de máquina para a previsão 

do desmatamento no 

sudoeste do Pará: um estudo 

comparativo 

Cuadernos de 

Educación y 

Desarrollo 

explorar o potencial 

do aprendizado de 

máquina na previsão 

do desmatamento nos 

biomas brasileiros, 

utilizando dados 

históricos de 2000 a 

2022 de 

desmatamento e 

variáveis ambientais 
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como entrada para 

modelos de 

aprendizado de 

máquina. 

Autores/ano Título do Artigo Revista / Jornal / 

Periódicos 

Eletrônicos 

Objetivos 

Pinho et al., 2024 Plano estadual Amazônia 

agora: uma análise sistêmica 

do eixo comando e controle 

do processo de 

desmatamento no Pará 

DELOS: Desarrollo 

Local Sostenible 

analisar os reais 

motivos da 

dificuldade em 

mitigar o 

desmatamento na 

Amazônia, mesmo 

que diante ao aparato 

tecnológico de alta 

qualidade disponível 

para os alertas de 

crimes contra ao 

patrimônio ambiental 

e programas 

implementados e 

financiados com 

parcerias 

internacionais. 

Junior, Silva Sovano e 

Pena, 2019 

Análise da gestão ambiental 

no município de Cumarú do 

norte-pa no período de 2004 

a 2014, mediante a análise 

espaço temporal da relação 

da pecuária sobre o 

desmatamento 

Revista Caribeña de 

Ciencias Sociales 

(RCCS) 

Avaliar a gestão 

ambiental no 

município de Cumarú 

do Norte em relação 

ao avanço do 

desmatamento e 

pecuária e como 

objetivo específico de 

avaliar o 

desmatamento no 

município no 

contexto espaço 

temporal, efetuar e 

analisar a correlação 

entres as atividades 

econômicas frente ao 

desmatamento 

Nogueira, Osoegawa 

e Almeida, 2019 

Políticas 

desenvolvimentistas na 

Amazônia: análise do 

desmatamento nos últimos 

dez anos (2009-2018) 

Revista Culturas 

Jurídicas 

Descrever e analisar 

principais projetos de 

desenvolvimento na 

Amazônia e suas 

incidências sobre o 

desmatamento, seja 

pelo incentivo à 

ocupação territorial, 

promovido pelo 

Estado brasileiro ou 

pela introdução das 

atividades de 

agropecuária 

Fonte:  Elaborado pelos autores (2026) 
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Figura 2. Nuvem de palavras sobre combate, prevenção e proteção contra o desmatamento no Estado do 

Pará 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, 2026. 

 

De uma maneira geral, e diante da nuvem de palavras, foram estabelecidas as 

seguintes categorias de análise: 

Categoria 01: Fiscalização, proteção e combate ao desmatamento; 

Categoria 02: Uso de geotecnologias na proteção e combate ao desmatamento; 

Categoria 03: Educação Ambiental e combate ao desmatamento. 

 

3.1 Categoria de análise 01: fiscalização, proteção e combate ao desmatamento 

 

De uma maneira geral, as pesquisas de Tupiassu e Fadel (2019), Silva, Almeida e 

Gama (2021), Thalês, Poccard-Chapuis e Ruivo (2021) e Santos et al. (2024) apontam 

para a ideia de que a fiscalização é uma ferramenta para combater o constante 

desmatamento ilegal no território paraense, fruto de atividades ilegais relacionadas à 

agricultura, à exploração madeireira, à criação de gado, a iniciativas migratórias, à 

construção de vias, à mineração e à geração de energia hidrelétrica. 

No mesmo sentido, Gonçalves e Ferreira (2023) afirmam que o combate ao 

desmatamento no estado do Pará é um tema de grande importância, não apenas para a 
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preservação ambiental, mas também para a promoção do desenvolvimento sustentável e 

a garantia dos direitos das comunidades locais. 

Outra evidência encontrada nessa categoria trata da dimensão social elencada pela 

pesquisa de Zanin et al. (2022), que aponta para a ideia de que as ações de fiscalização, 

proteção e combate ao desmatamento realizadas no estado do Pará acabam por proteger 

os valores sociais e as identidades culturais dos povos das florestas, além de serem 

capazes de promover a coesão social. Os referidos autores defendem também que 

aspectos essenciais, como saúde, educação, alimentação, acesso à água e moradia, devem 

ser garantidos a todos os indivíduos, ao mesmo tempo em que se incentiva o 

desenvolvimento e a preservação de habilidades, além das capacidades das próximas 

gerações. 

Nessa dinâmica, Oliveira, Faria e Júnior (2021) afirmam que a implementação de 

políticas públicas consistentes de fiscalização, aliadas a ações de conscientização e ao 

envolvimento das comunidades, é essencial para coibir essas práticas predatórias que 

desmatam as florestas. Além disso, Carmo (2020) afirma que a proteção das áreas de 

floresta nativa não apenas contribui para a conservação da biodiversidade e a regulação 

climática, mas também assegura a manutenção dos serviços ecossistêmicos que são vitais 

para a sobrevivência humana e a qualidade de vida das populações que dependem 

diretamente da floresta. 

Por outro lado, Nogueira, Osoegawa e Almeida (2019) elencam o fato de que, em 

um cenário em que as mudanças climáticas impõem sérias ameaças ao planeta, o combate 

ao desmatamento no Pará se torna uma questão crítica não apenas local, mas global, sendo 

necessário um esforço conjunto entre governo, sociedade civil e setor privado para 

garantir a sustentabilidade do meio ambiente e a dignidade das gerações futuras. 

Portanto, pode-se dizer que as evidências científicas demonstram a grande 

importância de que as autoridades paraenses promovam estratégias efetivas de 

fiscalização, aliadas a iniciativas de recuperação e restauração de áreas desmatadas, que 

serão fundamentais para reverter o quadro atual e promover uma convivência harmoniosa 

entre o desenvolvimento econômico e a conservação ambiental. 

Corroborando esse cenário, Silva Garcia et al. (2022) afirmam que o 

desmatamento ilegal no estado do Pará prejudica toda a biodiversidade e afeta de forma 

direta e indireta a população do Planeta Terra. Por isso, as ações de fiscalização, combate 
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e proteção ambiental que vêm sendo realizadas no estado do Pará podem ser consideradas 

pilares para o combate ao desmatamento. 

Ficou evidente na pesquisa de Santana Azevedo e Barbosa (2020) que a discussão 

sobre a pauta do meio ambiente e seus desmatamentos é levantada ano após ano, 

fundamentalmente nos períodos em que ocorrem intensas queimadas nos biomas, o 

aumento proporcional do desmatamento e os crimes ambientais decorrentes no território 

paraense. 

Pode-se dizer que existe um consenso nesta categoria de análise: o fato de que o 

Brasil tem uma legislação ambiental completa, considerada uma das mais avançadas do 

planeta, que tem como objetivo principal proteger, preservar e manter a preservação do 

meio ambiente, com foco em reduzir ao mínimo as consequências das ações antrópicas 

dos homens. 

Porém, a pesquisa de Pinho et al. (2024) remete ao cenário em que, mesmo com 

todas essas leis de proteção, a literatura pesquisada deixa evidente que ainda existem 

lacunas em sua aplicação, inviabilizando propostas e objetivos. 

Portanto, fica evidenciado que o monitoramento e a aplicação da lei são 

fundamentais para controlar o desmatamento. Adicionalmente, Pinho et al. (2024) 

apontam para a ideia de que o Estado do Pará tem visto progressos significativos no 

combate e proteção contra o desmatamento. No entanto, os mesmos autores mostram que 

o território paraense ainda deve enfrentar importantes desafios tecnológicos e desafios 

políticos para reforçar sua capacidade de comando e controle ambiental. 

Sobre essa questão, Santos et al. (2024) afirmam que a proteção da floresta no 

Estado do Pará é um grande desafio. Além da vasta extensão de terra do território 

paraense, a existência de uma diversidade ecológica significativa e um quadro jurídico 

complexo para o uso da terra se mostram necessários para uma ação eficaz contra o 

desmatamento ilegal, por meio do desenvolvimento tecnológico de ponta, da formação 

específica de pessoal e do profundo conhecimento institucional. 

Desse modo, infere-se que a fiscalização, proteção e combate ao desmatamento 

no estado do Pará são essenciais não apenas para a preservação da biodiversidade e dos 

ecossistemas, mas também para a manutenção da qualidade de vida das populações locais 

e do desenvolvimento sustentável da região. O Pará, como parte da Amazônia, 

desempenha um papel crucial na regulação do clima global, armazenando carbono e 

servindo de habitat para inúmeras espécies. 
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Vislumbra-se a ideia de que a ação rigorosa de fiscalização por parte do Estado 

assegura que as leis ambientais sejam cumpridas, inibindo práticas ilegais que contribuem 

para a degradação ambiental. Além disso, a proteção das áreas florestais é fundamental 

para a conservação dos recursos hídricos e para a proteção de comunidades indígenas e 

tradicionais que dependem da floresta para sua sobrevivência. Portanto, a integração de 

políticas públicas eficazes, a mobilização da sociedade civil e o comprometimento de 

empresas e governos são fundamentais para garantir que o Pará preserve seu rico 

patrimônio natural, assegurando um futuro sustentável para as gerações presentes e 

futuras. 

 

3.2 Categoria de análise 02: uso de geotecnologias na proteção e combate ao 

desmatamento 

 

Nesta categoria de análise, ficou evidente que as autoridades da Administração 

Pública estadual vêm se utilizando de estratégias para superar os desafios da proteção e 

combate ao desmatamento no território paraense, principalmente com a utilização de 

geotecnologias combinadas com a legislação do Estado do Pará. 

Os estudos de Junior, Silva Sovano e Pena (2019), Carmo (2020), Vale et al. 

(2020) e Silva, Almeida e Gama (2021) deixam evidente que o maior desafio ambiental 

crítico e urgente no território paraense e na Amazônia é proteger a sua vegetação nativa. 

É também uma chave fundamental, segundo Zanin et al. (2022), para promover a posição 

do Estado do Pará nos mercados globais, assim como se mostra de suma importância na 

construção da sua reputação internacional diante das demandas ambientais globais, 

principalmente com a proteção das florestas tropicais. 

Sobre essa questão, Santos et al. (2024) afirmam que as geotecnologias, como 

imagens de satélite e dados de sensoriamento remoto, possibilitam o monitoramento 

contínuo das áreas desmatadas. Isso permite detectar mudanças na cobertura florestal em 

tempo real, facilitando a tomada de decisões rápidas e eficientes. 

Da mesma forma, Gonçalves e Ferreira (2023) mostram que, com Sistemas de 

Informação Geográfica (SIG), é possível mapear áreas de desmatamento, identificar 

padrões e realizar análises espaciais que ajudam a entender as causas e efeitos do 

desmatamento. Ou seja, esse processo vem se mostrando fundamental para a elaboração 

de políticas públicas estaduais de proteção e combate ao desmatamento no estado do Pará. 
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É importante acrescentar o entendimento de Silva Garcia et al. (2022), que 

afirmam que as geotecnologias auxiliam no planejamento do uso do solo, permitindo que 

o governo e outras instituições desenvolvam estratégias de gestão territorial que 

conciliem a preservação ambiental com o desenvolvimento econômico. 

Nessa dinâmica, Pinho et al. (2024) afirmam que, com o uso de geotecnologia e 

através da análise de dados espaciais, é possível identificar áreas que são críticas para a 

conservação, priorizando ações de proteção e recuperação de ecossistemas ameaçados. 

Além disso, fornecem dados concretos que ajudam a avaliar a eficácia de políticas 

públicas contra o desmatamento, permitindo ajustes e melhorias nas práticas adotadas. 

Adicionalmente, Thalês, Poccard-Chapuis e Ruivo (2021) acenam em sua 

pesquisa que as tecnologias podem ser utilizadas para detectar e combater atividades 

ilegais, como a extração de madeira e a ocupação indevida de terras, oferecendo subsídios 

para ações de fiscalização. 

Em síntese, nesta categoria de análise, ficou evidente que as geotecnologias são 

ferramentas essenciais para a proteção e combate ao desmatamento no Pará, pois 

proporcionam dados e análises que fundamentam ações concretas e estratégias de 

conservação, além de promover um desenvolvimento mais sustentável na região. 

Entende-se que esses dados são fundamentais para a análise do desmatamento, 

não só como instrumentos de vigilância, mas também para identificar a pressão da 

indústria extrativista, que busca incessantemente recursos naturais e invade esses 

territórios. Ademais, a ausência de medidas de proteção efetivas — como a fragilidade 

das políticas de proteção ambiental e indígena e a falta de fiscalização adequada — agrava 

a vulnerabilidade dessas populações ao contato forçado, ao deslocamento e à degradação 

de seus recursos naturais. 

 

3.3 Categoria 03: educação ambiental e a combate ao desmatamento 

 

De uma maneira geral, as pesquisas de Vale et al. (2020), Thalês, Poccard-Chapuis 

e Ruivo (2021) e Santos et al. (2024) apontam, de forma idêntica, que a EA se mostra 

como uma ferramenta indispensável para modificar padrões culturais, promover uma 

relação mais respeitosa com o meio ambiente e integrar as comunidades no combate à 

degradação ambiental. 
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Nesse contexto, pode-se observar que, no estado do Pará, onde os impactos do 

desmatamento afetam diretamente a vida das populações locais — sejam indígenas, 

quilombolas, ribeirinhos ou pequenos agricultores —, é necessário investir em EA como 

uma estratégia fundamental para aumentar a consciência coletiva sobre a importância da 

conservação florestal. 

Entretanto, segundo Oliveira, Faria e Júnior (2021), a EA deve ser promovida não 

apenas em espaços escolares, mas também por meio de programas comunitários, 

campanhas públicas e articulações interinstitucionais. Os autores afirmam também que 

essa abordagem deve contemplar, além das questões ecológicas, as dinâmicas econômicas 

que levam ao desmatamento. Ao capacitar comunidades para o manejo sustentável dos 

recursos naturais, educar agentes públicos e privados sobre práticas legais e beneficiar 

protagonismos locais, a EA se torna um verdadeiro pilar na luta contra o desmatamento. 

Importante ressaltar a afirmação de Santos, Neris e Santos (2022), ao afirmarem 

que, para se alcançar um combate eficaz e duradouro ao desmatamento, é evidente que a 

repressão por meio de operações de fiscalização deve ser complementada por uma ampla 

estratégia educacional e cultural. Os autores enfatizam que a EA não deve ser tratada de 

forma secundária, mas como componente inseparável de políticas públicas e privadas que 

visem proteger o meio ambiente no Pará. 

Infere-se o entendimento de que, embora o papel transformador da EA e das 

operações de combate ao desmatamento seja evidente, ainda existem desafios 

significativos. A resistência de interesses políticos e econômicos que se beneficiam da 

destruição ambiental, a insegurança de fiscais no combate ao crime organizado e a 

dificuldade de garantir a aplicação de políticas públicas em territórios remotos são 

barreiras que exigem articulação entre sociedade civil, governos e organizações 

internacionais. 

Além disso, é preciso superar um modelo de desenvolvimento que ainda aposta 

em atividades econômicas devastadoras como caminho para o crescimento. Iniciativas 

como agroecologia, ecoturismo, manejo florestal sustentável e bioeconomia têm o 

potencial de transformar a relação da sociedade com a floresta, criando alternativas 

viáveis à exploração predatória. 
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4 CONCLUSÃO 

 

Foi possível concluir que existem evidências consistentes sobre a complexidade e 

a urgência da questão do desmatamento no estado do Pará, destacando a interconexão 

entre fiscalização, proteção ambiental e a EA para enfrentar esse desafio. As pesquisas 

analisadas deixaram evidente que o desmatamento no estado do Pará representa um dos 

mais complexos e urgentes desafios ambientais enfrentados atualmente, com implicações 

que transcendem as fronteiras regionais e afetam diretamente o equilíbrio climático 

global. 

As análises realizadas revelam que a solução para essa problemática exige uma 

abordagem integrada, que combine a rigorosa aplicação da legislação ambiental, o 

fortalecimento da fiscalização e o uso estratégico de geotecnologias, como sistemas de 

monitoramento por satélite e ferramentas de georreferenciamento. Essas tecnologias não 

apenas favorecem a identificação precoce de atividades ilegais, mas também permitem a 

formulação de políticas públicas mais precisas e eficientes. 

A literatura analisada demonstrou também que a proteção das florestas no Pará 

está intrinsecamente ligada à preservação da biodiversidade, à regulação dos serviços 

ecossistêmicos essenciais e à promoção da qualidade de vida das populações locais. 

Entretanto, observa-se que lacunas na implementação de políticas públicas e na aplicação 

consistente das leis ambientais exigem esforços coordenados entre os governos federal, 

estadual e municipal, o setor privado e a sociedade civil. 

Além disso, há consenso de que enfrentar as causas do desmatamento requer 

compromissos com a promoção do desenvolvimento econômico sustentável, assegurando 

alternativas viáveis que reduzam a dependência de atividades predatórias, como a 

expansão agropecuária sem controle. 

Importante acrescentar que várias pesquisas apontaram para a ideia de que a EA 

se apresenta como uma ferramenta essencial para a conscientização da população sobre 

o impacto do desmatamento nos ecossistemas, nos recursos naturais e na qualidade de 

vida das comunidades. Ela desempenha um papel transformador ao induzir mudanças de 

comportamento que promovam práticas mais sustentáveis, como o manejo responsável 

de recursos naturais, o consumo consciente e a valorização das florestas em pé. 

Dessa forma, pode-se vislumbrar a ideia de que a construção de um futuro 

sustentável para o Pará depende de um compromisso coletivo e contínuo, que alie 
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fiscalização eficaz, inovação tecnológica, EA e diálogo inclusivo entre os diferentes 

atores sociais. 

Portanto, entende-se que apenas por meio dessa convergência será possível 

equilibrar a conservação ambiental com o desenvolvimento socioeconômico, garantindo, 

assim, a proteção do vasto patrimônio natural do estado do Pará e Amazônia e sua 

capacidade de fornecer serviços ambientais indispensáveis para a sobrevivência humana 

e o equilíbrio planetário. Essa visão integrada poderá não apenas atender às demandas 

locais, mas contribuir para os esforços globais necessários no enfrentamento às mudanças 

climáticas e à perda da biodiversidade. 
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